
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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Registro: 2025.0000305891

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1004779-23.2024.8.26.0007, da Comarca de São Paulo, em que é apelante CAMILA 
FORTUNATO DE OLIVEIRA DIAS (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO 
DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 24ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Conheceram em parte do recurso e, na parte conhecida, negaram-lhe 
provimento. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PEDRO PAULO 
MAILLET PREUSS (Presidente) E JONIZE SACCHI DE OLIVEIRA.

São Paulo, 28 de março de 2025.

PLINIO NOVAES DE ANDRADE JÚNIOR
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 28093

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1004779-23.2024.8.26.0007

COMARCA: SÃO PAULO  4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE 

ITAQUERA

APELANTE: CAMILA FORTUNATO DE OLIVEIRA DIAS (JUSTIÇA 

GRATUITA)

APELADO:   BANCO DO BRASIL S/A

JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA: DR. LUCIANO DE MOURA CRUZ

“AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 
DÉBITO C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS”  EXTINÇÃO DO PROCESSO  
Determinação não cumprida de juntada de procuração com 
firma reconhecida  Possibilidade  Poder de cautela do 
Juiz  Aplicação do Comunicado CG n° 02/2017 e 
Enunciado nº 5 aprovado no curso "poderes do juiz em face 
da litigância predatória", coordenado pela Corregedoria 
Geral da Justiça, em parceria com a Escola Paulista da 
Magistratura, realizado nos dias 19/4 e 14/6/24  Autora 
que foi intimada acerca da decisão impondo à referida 
providência, mas nada alegou - Providência de fácil 
cumprimento, não se justificando a resistência da autora em 
cumpri-la  Sentença de extinção do processo mantida  
Recurso improvido, neste aspecto.
SUCUMBÊNCIA  O cancelamento da distribuição não 
afasta a exigibilidade da taxa judiciária referente ao 
cancelamento do processo, conforme artigo 2º, parágrafo 
único, inciso XIV, da Lei Estadual nº 11.608/2003  
Precedentes do TJ-SP  Condenação da autora a arcar com 
as custas processuais mantida  Recurso improvido, neste 
aspecto.
SUCUMBÊNCIA  PATRONO DA AUTORA - 
Ausência de interesse recursal quanto ao afastamento de 
condenação do patrono da autora, a qual não foi imposta 
pela r. sentença  Recurso não conhecido, neste aspecto.
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO, 
NA PARTE CONHECIDA.

Trata-se de “ação declaratória de inexigibilidade de 

débito c/c pedido de indenização por danos morais”, ajuizada por CAMILA 

FORTUNATO DE OLIVEIRA DIAS contra o BANCO DO BRASIL S/A, cujo 
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processo foi extinto, sem resolução do mérito, pela respeitável sentença de 

fls. 238/239, cujo relatório adoto, com fundamento no artigo 485, inciso IV, 

do Código de Processo Civil. A autora foi condenada ao pagamento das 

custas, despesas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% 

(dez por cento) do valor atualizado da causa.

A autora apelou (fls. 242/256), sustentando, em 

síntese, a ausência de pressupostos para o indeferimento da petição inicial.

Afirmou inexistirem indícios de má-fé e de 

irregularidades na procuração, apontando ofensa às prerrogativas do 

advogado.

Apontou violação aos princípios da celeridade, 

efetividade e economia processual.

Além disto, insurgiu-se contra a condenação da 

autora ao recolhimento das custas processuais e da patrona ao pagamento 

das custas e honorários sucumbenciais.

Requereu, então, o provimento deste recurso, com a 

reforma da r. sentença, “anulando a sentença proferida pelo juízo “a quo”, 

afastando a condenação ao recolhimento de custas processuais e 

concedendo os benefícios da justiça gratuita.”.

Recurso tempestivo, regularmente processado e 

desacompanhado dos comprovantes de preparo.

O réu apresentou contrarrazões a fls. 260/271, 

pugnando pelo improvimento deste apelo.

Não foi manifestada oposição ao julgamento virtual.

É o relatório.

Cuida-se de “ação declaratória de inexigibilidade de 

débito c/c pedido de indenização por danos morais” na qual o Juízo da 

causa, proferiu a seguinte decisão (fls. 216/217):
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“Vistos.

1) Considerando o disposto no Comunicado CG nº 02/2017, 

em que o NÚCLEO DE MONITORAMENTO DE PERFIS DE DEMANDA - NUMOPEDE da 

E. Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo orienta cautela, em especial para 

apreciar pedidos de tutela de urgência em ações com pedido de declaração de inexistência 

de débito, quando constatadas algumas das práticas relacionadas no mencionado 

Comunicado, dentre as quais: (i) distribuição de elevado número de ações distribuídas por 

mesmo advogado ou grupo de advogados em nome de diversas pessoas físicas distintas, 

em um curto período de tempo; (ii) ações que versam sobre a mesma questão de direito, 

sem apresentação de particularidades do caso concreto e/ou documentos que tragam 

elementos acerca da relação jurídica existente entre as partes; (iii) ações contra réus que 

são grandes instituições/corporações (financeiras, seguradoras, etc); (iv) solicitação 

indistinta do benefício da justiça gratuita para os autores; (v) solicitação indistinta de 

concessão de tutela de urgência inaudita altera parte; e tendo em vista que a presente ação 

está subsumida nas hipóteses acima, ad cautelam, determino que a autora: a) traga 

declaração, de próprio punho, com firma reconhecida, negando a existência de qualquer 

relação jurídica com a parte ré e que está ciente de que poderá ser condenada como 

litigante de má-fé, caso comprovada a inveracidade da afirmação, estando sujeita ao 

pagamento de multa e de indenização, que podem superar o valor do débito discutido nos 

autos e que também está ciente de que tais valores são devidos mesmo na hipótese de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita; b) junte comprovante de endereço em seu 

nome, atual (dos últimos dois meses) e idôneo (conta de água, energia ou gás) para 

aferição da competência territorial. Frise-se que boletos em geral, bem como de serviço que 

não esteja atrelado ao imóvel, não serão aceitos porquanto não fazem prova da residência, 

assim como boleto de condomínio e IPTU, que fazem prova tão somente da propriedade.

2) Na inércia, intime-se a parte autora a dar andamento ao 

feito, em cinco dias, sob pena de extinção (art. 485, § 1º, do CPC).

Int.”

Em resposta, a autora peticionou, a fls. 220/230, 

defendendo a desnecessidade de apresentação de procuração com firma 

reconhecida e de comprovante de residência, e requerendo o 

prosseguimento do processo.

O Juízo da causa, então, decidiu: 

“Vistos.
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1) Fls. 220/230: reporto-me à decisão de fls. 216/217.

2) Na inércia, intime-se a dar andamento ao feito, em cinco 

dias, sob pena de extinção (art. 485, § 1º, do CPC).

Int.”   

Todavia, a autora não cumpriu referida 

determinação, reiterando, na manifestação de fls. 234/237, a 

desnecessidade de apresentação dos documentos supramencionados.

Sucede que, a providência determinada pelo Juízo 

da causa, na decisão supramencionada, não se afigura desarrazoada, 

tampouco ilegal, sendo de fácil cumprimento, não se justificando a 

resistência da autora em cumpri-la.

Conforme recomendação contida no Comunicado 

CG n° 02/2017, havendo dúvidas quanto à outorga da referida procuração, 

o Juízo da causa poderá utilizar outros meios de confirmação, tal como 

designar audiência de conciliação ou de instrução e julgamento, com 

determinação de depoimento pessoal da parte autora, para apurar a 

validade de sua assinatura em procuração ou o seu conhecimento quanto à 

existência da lide e do seu desejo de litigar.

De conformidade com o Enunciado nº 5, aprovado 

no curso "Poderes do Juiz em Face da Litigância Predatória", coordenado 

pela Corregedoria Geral da Justiça, em parceria com a Escola Paulista da 

Magistratura, realizado nos dias 19/4 e 14/6/24, “5) Constatados indícios de 

litigância predatória, justifica-se a realização de providências para fins de 

confirmação do conhecimento e desejo da parte autora de litigar, tais como 

a determinação da juntada de procuração específica, inclusive com firma 

reconhecida ou qualificação da assinatura eletrônica, a expedição de 

mandado para verificação por Oficial de Justiça, o comparecimento em 

cartório para confirmação do mandato e/ou designação de audiência para 

interrogatório/depoimento pessoal.”
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Nestas condições, considerando o perfil desta 

demanda massificada, e atendendo às recomendações oriundas do 

NUMOPEDE, vinculadas à Corregedoria Geral da Justiça, e ao mencionado 

Enunciado nº 5, a providência determinada pelo Juízo de Primeiro Grau, a 

fim de demonstrar o seu conhecimento acerca da presente ação, não se 

afigura desarrazoada, tampouco ilegal.

Ademais, trata-se de providência de fácil 

cumprimento, não se justificando a resistência da autora a este respeito. 

Conforme foi bem ponderado na r. sentença: 

“plenamente justificável a cautela do Juízo, que apenas materializou a 

orientação da Corregedoria Geral de Justiça diante da necessidade de uma 

análise mais diligente das questões repetitivas postas em Juízo, de modo 

que impõe a extinção do processo por falta de pressuposto de 

desenvolvimento válido e regular” (fls. 239).

Neste sentido, são os seguintes precedentes deste 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“Apelação. Ação declaratória. Sentença que indeferiu a 

petição inicial e, em consequência, julgou extinto o processo, nos termos do art. 

485, I do CPC. Magistrado de origem que apontou indícios de advocacia 

predatória, com determinação de juntada de procuração com firma reconhecida. 

Cabimento. Enunciados 4 e 5 do curso "Poderes do juiz em face da litigância 

predatória" promovidos pela Egrégia Corregedoria Geral de Justiça e pela Escola 

Paulista da Magistratura. Inércia da apelante em cumprir a determinação. 

Sentença mantida. Recurso improvido” (Apelação Cível 1006518-

96.2024.8.26.0438; Relator: Desembargador Ademir Modesto de Souza; Órgão 

Julgador: 7ª Câmara de Direito Privado; Foro de Penápolis - 1ª Vara; Data do 

Julgamento: 03/12/2024; Data de Registro: 04/12/2024).

“AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO  Extinção do 

feito, sem resolução do mérito  Determinação de juntada de procuração com 

firma reconhecida ou comparecimento em cartório  Possibilidade  Comunicado 
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nº 02/2017 e Enunciado n. 5, do NUMOPEDE, que objetiva reprimir o exercício da 

advocacia predatória  Providência não atendida  Irregularidade de 

representação não sanada  Sentença mantida  RECURSO NÃO PROVIDO” 

(Apelação Cível 1013734-49.2024.8.26.0005; Relator: Desembargador Spencer 

Almeida Ferreira; Órgão Julgador: 38ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional V 

- São Miguel Paulista - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 03/12/2024; Data de 

Registro: 03/12/2024)

“REVISIONAL DE CONTRATO. Extinção do processo 

sem resolução do mérito. Inteligência do artigo 485, III, do CPC. Descumprimento 

da determinação judicial para que o autor apresentasse procuração e declaração 

de próprio punho, com firma reconhecida por autenticidade, dando ciência da ação 

em curso, com descrição sintética do objeto e da possibilidade de ser condenado 

como litigante de má-fé, caso reconhecida a falsidade de suas alegações. Poder 

de cautela do d. Juízo de primeiro grau, especialmente porque tem o dever de 

adotar atos para a confirmação e controle de excessos na distribuição das 

demandas e verificar a regularidade do ajuizamento da ação. Aplicação dos 

Comunicados da Corregedoria Geral de Justiça, CG n. 02/2017 do Núcleo de 

Monitoramento de Perfis de Demanda (NUMOPED) e Comunicado CG 424/2024, 

Enunciados n. 4, 5 e 9, aprovados no Curso "Poderes do Juiz em face da 

Litigância Predatória", realizado pela Escola Paulista da Magistratura  EPM. 

Justiça gratuita. Recurso não conhecido nessa parte, pois ao demandante foi 

concedido o benefício. Sentença mantida. RECURSO DESPROVIDO, NA PARTE 

CONHECIDA” (Apelação Cível 1009238-80.2024.8.26.0100; Relator: 

Desembargador Paulo Alcides; Órgão Julgador: 21ª Câmara de Direito Privado; 

Foro Central Cível - 40ª Vara Cível; Data do Julgamento: 29/11/2024; Data de 

Registro: 29/11/2024)

No caso em exame, não tendo a autora cumprido a 

referida determinação judicial, conquanto tivesse sido intimada para tal fim, 

impõe-se a manutenção da r. sentença de extinção do processo.

De outra parte, a autora também se insurgiu contra 

a condenação que lhe foi imposta a arcar com as custas iniciais, sob a 

alegação de que se tratava de hipótese de cancelamento da distribuição, 

nos termos do artigo 290 do Código de Processo Civil.
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Ocorre que, o cancelamento da distribuição não 

afasta a exigibilidade da taxa judiciária referente ao cancelamento do 

processo, prevista no artigo 2º, parágrafo único, inciso XIV, da Lei Estadual 

de nº 11.608/2003, acrescentado pela Lei Estadual nº 17.785/2023, cujo 

valor corresponde a 5 (cinco) unidades fiscais do Estado de São Paulo, nos 

termos do art. 8º-A do Provimento CSM nº 2.684/2023, incluído pelo 

Provimento CSM nº 2.739/2024. 

Este entendimento vem sendo adotado por este 

Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, de conformidade com os 

seguintes precedentes: 

“PROCESSO CIVIL   Indeferimento da gratuidade 

de justiça e falta de recolhimento das custas iniciais   Cancelamento da 

distribuição nos termos do art. 290 do CPC   Cobrança da taxa de 

cancelamento do processo, prevista no art. 2º, parágrafo único, XIV, da Lei 

Estadual nº 11.608/03 e no Provimento CSM nº 2.739/2024   Distinção 

entre taxa judiciária devida pela distribuição do feito e despesa decorrente 

de cancelamento do processo   Obrigação mantida   Precedentes do 

TJSP    Sentença mantida   Recurso improvido” (Apelação Cível 1010454-

98.2023.8.26.0007; Relator: Desembargador Álvaro Torres Júnior; Órgão 

Julgador: 20ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional VII - Itaquera - 4ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 04/02/2025; Data de Registro: 

04/02/2025).

“APELAÇÃO  Sentença que homologou a extinção 

e determinou o cancelamento da distribuição nos termos do art. 290 do 

Código de Processo Civil, cabendo a autora providenciar em quinze dias o 

recolhimento da taxa de 05 UFESPs, tal como fixada pelo Provimento CSM 

2.739/2024, além de indeferir a gratuidade da justiça. Elementos dos autos 

que infirmam a declaração de hipossuficiência econômica da parte autora. 

Indeferimento mantido. "Custas de cancelamento do processo". Instituição 

pela recente Lei Estadual nº 17.785/23 que incluiu o inciso XIV, no art. 2º, 

parágrafo único, da Lei 11.608/2003, regulamentada pelos Provimentos 
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CSM 2.684/23 e CSM 2.739/24. Sentença mantida. Recurso improvido” 

(Apelação Cível 1054936-12.2024.8.26.0100; Relator: Desembargador 

Pedro Paulo Maillet Preuss; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito Privado; 

Foro Central Cível - 40ª Vara Cível; Data do Julgamento: 30/01/2025; Data 

de Registro: 30/01/2025)

Nestas condições, revendo o meu entendimento 

anterior, passo a acompanhar a atual orientação deste Egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Nestas condições, impõe-se a manutenção da r. 

sentença de extinção do processo, com a condenação da autora a arcar 

com as custas processuais, como, acertadamente, deliberou o Meritíssimo 

Juiz sentenciante.

Por derradeiro, observe-se que a r. sentença não 

condenou o patrono da autora ao pagamento das custas processuais e 

honorários advocatícios. Assim, não possui a recorrente interesse no 

afastamento de condenação não imposta pelo Juízo da causa.

Ante o exposto, pelo meu voto, conheço 

parcialmente do recurso e, na parte conhecida, nego-lhe provimento. Ficam 

prequestionadas as matérias alegadas, para fins de interposição de 

recursos perante os Tribunais Superiores.

PLINIO NOVAES DE ANDRADE JUNIOR

RELATOR
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